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pnrcÃo ELETRoNtco No oo9/2024

PROCESSO LIC|TATORTO No 039/2024

CONTRATO N.O 21612024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SEâRETARIA DE eouceçÃo,_ ESpoRrEs, oULTURA,
TURISMO E JUVENTUDE DE CHA GRANDE E A EMPRESA
NADJA SEYERO DA SILVA AGUA POTAVEL ME, PARA OS
F'AIS QUE SE ESPECIFICA.

A SEcRETARIA DE eoucaÇÃo, ESeoRTES, cULTURA, TURrsMo E JUVENTUDe oe cnÃ
GRANDE com sede e foro em Pernambuco, localizada à Avenida Vinte de Dezembro, n0 100, Dom Helder
Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o no 30.005.980/0001-86, neste ato represetrtado pela Secretária
de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude, Sra. Alzira de Lucena Correia Leite Neta, brasileira,
divorciada, professora, nomeada por meio da Portaria No 14612024 datada em 3110512024, portadora da Carteira
de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE, CPF no 072000Í64-1 1, no uso de suas atribuições legais, neste ato
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Nadja Severo da Silva Agua Potável ME, inscrita no
CNPJ sob o n' 33.02í.04510001-00, estabelecida ao Sitio Lua Clara, no 02 - Engenho Bom conselho - Zona Rural

- Amaraji - PE, CEP: 55.515-000, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por sua
representante legal, Sra. Nadja Severo da Silva, portadora da Carteira de ldentidade No 8 789.761, expedida pela
Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco, CPF/MF N0 093 850.554-88, conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo no 03912024 e em observâncra às disposições da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico no 009/2024, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PR|METRA - OBJETO (art. 92, le ll)

1.1. O objeto do presente instrumento e a Aquisição de água, transportada em caminhão pipa, a fim de
atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Chã Grande e demais Orgão
participantes, bem como, nas Comunidades Rurais e Cisternas no combate à seca durante o período de
estiagem, nas condições estabelecidas no Termo de Referência

1.2. Objeto da contratação

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente «le trar,scrição

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos suprac tados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VtcÊNCtA E PRORROGAÇÃO

2.1 . O prazo de vigência da contratação e de até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura
artigo 105 da Lein' 14.'133, de2021.

na forma do

2.1 .1 . O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado ar;ima, resialvadas as providências cabÍveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

2'2' o contralo não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de declaraçãode inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências deaplicação.

3' cúusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo coNTRATUAts (art. 92, tv, v1 e XVlt)

Valores (R$)
ITEM CATil,\T UNIDADE QUANT

Unitário Total
COTA

02
nagem caminhão-pipa,

portabllidade de acordo co

Potável,ua Potável

445494 M3 363 1?' 1 205,16
RESERVADA

25% ME e
EPP
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observaçãr: e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é cle R$ 1.205,16 (Um mil, duzentos e cinco reais e dezesseis centavos)

5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJU§iTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 03/05/202.4.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigaçÕes
iniciadas e concluídas após a ocorrrincia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), serri(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela
legislaçâo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

8.1 . São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas.

objeto fornecido, para_

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obleto. no prazo. forma e

condiçôes estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato:

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATADA (art. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato e permitir o livre acesso dos
empregados identificados da Contratada ao local de entrega do produto;

9.2. Será responsabilidade da Contratada todo o custo relativo ao transporte e abastecimento de água através de

caminhão-pipa nas unidades administrativas. A empresa fornecedora não poderá, sob mera alegação sem motivo
justo, deixar de fomecer o produto nas conformidades previamente estabelecidas neste Termo;

9.3. Substituir, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais, os produtos que
apresentarem inconformidades, contaminações ou quaisquer outras anormalidades;

9.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a atender, de
imediato, respondendo todas as dúvidas ou reclamações no que concerne o serviço e o produto fornecido, ou em
ate 4 (quatro) horas nos casos em que não for possivel apresentar prontamente respostas aos quesitos;

9.5. Oferecer produto de primeira qualidade, originário de fonte inspecionada e autorizada pela Vigiláncia
Sanitária e dentro dos padrões estabelecidos e demais normas técnicas/reguladores pertinentes, e responder por
eventuais danos causados pelo fornecimento de produto com má qualidade, desde que devidamente comprovado,

9.6. Responder em até 5 (cinco) dias úteis, notificações por possível descumprimento de contrato ou inexecução
total ou parcial do contrato Íirmado com esta Administração;

9.7. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes de culpa ou dolo, causados direta ou indiretamente à contratante
ou terceiros, quando do fornecimento ou manuseio do produto ou em decorrência de seu uso, se comprovada à
contaminaçáo do produto em período anterior ao seu fornecimento;

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Contratante, análise fisico-quimico e bacteriológica de amostra obtida na
fonte de fornecimento da água e na carga (carro-pipa) para controle da qualidade do produto, de acordo com a
Portaria de Consolidação no 05/2017, do Ívlinisterio da Saúde;

9.9 Arcar com os custos relativos aos exames laboratoriais para verificação da qualidade do produto a serem
realizados em amostras separadas pelo Contratante, semestralmente, na fonte e na carga. devendo a Contratada
apresentar relação com os nomes de pelo 02 (dois) laboratórios para que a Administração do Contratante
selecione um deles para realizar os exames;

9.10. lnformar ao Fiscal do Contrato o endereço onde está localizado o(a) manancial/fonte de origem da água
por ele;

01. cenlro, cho Gronde-PE. cEp â5.ó3ó-ooo I TeteÍone: gt 3s37-l140 I cNpJ: I I.o{9.g06/000l_90
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9.11. Obedecer, em relação aos seus empregados, às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do
trabalho, de acordo com as regulamentações do Ministério do Trabalho e Emprego;

9.12. Emitir declaração de que possui pleno conhecimento de todos as condições e aspectos relativos à

contrataÉo em tela, expressando plena e irrestrita concordância com as condições constantes no Edital e seus
anexos se preferir poderá agendar visita previamente e confirmada nas unidades administrativas que compõem o
Município de Chã Grande e demais Órgãos Participante;

9.13. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução dos serviços objeto desta
contratação, indicando seus endereços, fisico e eletrônico (e-mail), telefone e celular;

9.14. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 1art. 92, Xll)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11, CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANÇÕES ADMTNISTRATIVAS (ATt.92, XIV)

11.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do conlrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contralo;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade rnais grave (art. 1 56, §20, da Lei no 14.1 33, de 2021) ,

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no 14.133, de2021),
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de2% (dois porcento), pela inobservância do prazofixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem 11 'l , de 0,S0% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea ,c" do subitem 11 1, de ZO% a
30% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 1'1 1, a multa será de 20% a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de O,S% a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133 , deZOZí).

11'4' Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156,
§7o, da Lei no 14.133,de2021).
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11.4.1 . Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leino 14.133. de2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a diferença será
descontadadagarantia prestadaou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14133,de2021\.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente,

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei no 14.1 33,
de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

1 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, § 1 
o, da Lei no 14. 1 33, de 2021)'

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7 . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133 , de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. '160, da Lei no 14.1 33,
de 2021).

1 1 .9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídosnoâmbitodo PoderExecutivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de202'l).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

11.11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DECTMA SEGUNDA- DA EXTTNçÀO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12:2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçaà oo cronograma fiiado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administratrvas: e
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b) poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21 bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.6.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. '131 , caput, da Lei n.o'14.133, de
2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso lV, da Lein.o 14.'133, de2021).

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCETRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁnrn 1art. 92, Vill)

1 3.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos consignados no
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude - Unidade: 5001 - Secr"etaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
- Atividade: 12.361 .1201 .2.37 - Manutenção da Secretaria de Educaçâo e Gestão de Ensino - Elemento de
Despesa: (538) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, ilt)

14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14 133, de
2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no g.07g,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contiatos.

í5. CúUSULA DECTMA QUTNTA - ALTERAçôES

151 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.

15'2' o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que
se fizerem necessários, ate o limite de25o/o (vinte e cinco por iento) do valor inicial atualizado do contrato.

15-3. As alteraçÕes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusúficada
!9_sgus efeitos, hipótese_em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
132 da Lei no 1 4. 1 33 , de 2021).

termo aditivo, submetido à
necessrdade de antecipação
máximo de 1 (um) mês (art.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,a celebração de termo aditivo na forma do art. '136 da Lei no 14 133. de 2021
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sEcRErA NA MUN\C\PAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TUR//SMO E
JUV'ENTUDE

í6. cúusuua oÉcrul sExrA - euelrcaçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em
atenção ao art. 9l, caput, da Lei n.o 14.'1 33, de 2021 e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12 527 . de 201 1 , clc arL 7o, §3o,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉC|MA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1o)

17.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme arl.92, §1", da Lei n" 14 133121 .

Chã Grande/PL,27 de agosto 2024.

nt

/4-ó,rrtrr*áátú
/ /Ãzira de Lucena Coneia Leite Neta- cPF No 072.000.164-1'.1

Secretária Municipal de Educação, Esportes, Cultura,
Turismo e Juventude

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

652 Szlr- Ç2

Uodk" S-rc/rr,," d- aJU-
U- l$dja Severo da Silva

cPF No 093.850.554-88
NADJA SEVERO DA SILVA ÁCUE POTÁVEL ME

CONTRATADA

CPF: 3 .153.ra\ -5 )
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